
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0002228-04.2012.815.0011.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Apelante : Maria Aparecida Lopes Ferreira.
Advogado : Patrícia Araujo Nunes.
Apelada : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  SUSPENSÃO  DE  SERVIÇO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA DO
DIREITO  CONSTITUTIVO DO  AUTOR. ART.
333,  I,  DO  CPC.  MERO  DISSABOR.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER  DE
INDENIZAR. DESPROVIMENTO DO APELO.

- Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista, a
inversão do ônus da prova em favor do consumidor
depende da prévia demonstração da verossimilhança
das  alegações  por  ele  formuladas,  caso  contrário,
incumbe  ao  autor  o  ônus  de  comprovar  suas
afirmações, nos termos do art. 333, I, do CPC.

- Ausente prova nos autos a corroborar a tese trazida
na  exordial  de  que  houve  ilegítimo  corte  no
fornecimento de energia elétrica, em razão de débito
inexistente,  reputa-se  indevida  a  indenização  por
danos morais na hipótese. 

-  A  reparação  por  danos  morais  pressupõe  a
demonstração  de  que  os  transtornos  sofridos
causaram aflição,  angústia  e  desequilíbrio  no  bem-
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estar do indivíduo,  não se confundindo com o  mero
dissabor ou insatisfação.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de  Apelação  interposta por  Maria Aparecida Lopes
Ferreira hostilizando  a  sentença  oriunda  do  Juízo  da  9ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande, prolatada nos autos da  Ação de Indenização
por Danos Morais movida contra a  Energisa Borborema – Distribuidora
de Energia S/A.

A Apelante  ajuizou  a  demanda  buscando  ressarcimento  por
dano  moral  decorrente  de  suspensão  do  fornecimento  de  energia  em  seu
imóvel,  sem  aviso  prévio,  em  28  de  junho  de  2011,  em  razão  do  não
pagamento  da  conta  relativa  ao  mês  de  abril  de  2011,  que  alega  ter  sido
tempestivamente  adimplida.  Consignou  que  o  serviço  somente  fora
restabelecido no fim do dia, causando-lhes vários prejuízos.

Em contestação encartada às fls. 20/26, a Energisa relata não ter
havido corte  de  energia,  mas sim  “uma falta de energia na residência da
autora, ocasionada por problema de conexão que se encontrava danificada
pela ação do tempo”,  o que, segundo aduziu, fora resolvido 2 (duas) horas
após a solicitação.

Constatada  a  inexistência  do  ato  ilícito  alegado,  requereu,
portanto, fosse a demanda julgada improcedente.

Réplica impugnatória (fls. 71/76).

Realizada  audiência  de  instrução  e  julgamento,  as  partes
dispensaram a produção de provas e requereram o julgamento antecipado da
lide (fls. 105).

Sentenciando,  fls.  108/110,  o  Magistrado,  ao  fundamento  de
que o Autor não teria comprovado o ato ilícito e que o fato alegado na inicial
ensejaria, no máximo, um mero aborrecimento, julgou improcedente o pedido.

A demandante interpôs Apelação (fls. 103/109), alegando que a
suspensão no fornecimento de energia, mesmo estando com o pagamento em
dia e sem aviso que o antecedesse, ensejou danos irreparáveis, haja vista a
presença  de  crianças  em sua  residência,  bem como  em razão  da  situação
vexatória vivenciada diante de seus vizinhos.

Contrarrazões apresentadas (fls. 113/118).
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  apresentou
parecer  às  fls.  124,  concluindo  pela  não  intervenção,  ante  a  ausência  de
interesse público. 

É o relatório.

VOTO.

Satisfeitos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso,
conheço a presente Apelação Cível.

O cerne da questão diz respeito à suposta falha na prestação de
serviços pela  apelada,  decorrente da suspensão do fornecimento de energia
elétrica no imóvel da recorrente.

Pois bem.

Como é sabido, trata-se de concessionária de serviço público,
devendo-se nas ações indenizatórias contra si  propostas observar-se à regra
disposta  no  art.  37,  §  6º,  da  Constituição  Federal,  que  disciplina  a
responsabilidade objetiva do Estado,  independente de culpa e  assentada no
risco administrativo. Vejamos:

“Art. 37
(omissis)
§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa.” (grifo nosso)

O dispositivo é claro e objetivo. Ele afasta a necessidade de se
provar a culpa quando se tratar de atos praticados por agentes do Estado ou
mesmo  de  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  “prestadoras  de  serviços
públicos”, que causem danos a terceiros. Bastará, então, que se demonstrem o
fato, o dano e o nexo causal entre ambos existentes, não sendo necessária a
prova de culpa do funcionário causador do dano. Diz, ainda, o artigo que nos
casos de dolo ou culpa do agente, tem a pessoa jurídica direito de regresso
contra o servidor, o que fulmina com a exigência de prova da culpa. 

Acerca  da  temática,  discorre  Hely  Lopes  Meirelles  (Direito
Administrativo Brasileiro, RT, 17ª ed):

“Todo  o  ato  ou  omissão  de  agente
administrativo, desde que lesivo e injusto, é
reparável  pela  Fazenda  Pública,  sem  se
indagar se provém do jus imperii ou do jus
gestionis,  uma vez que ambos são formas
de atuação administrativa
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De antemão, entendo não merecer qualquer reforma a sentença
que  declarou  a  improcedência  da  pretensão,  uma  vez  que,  como  bem
observado pelo Magistrado a quo, nos autos inexiste prova de que, de fato, a
ausência momentânea de energia elétrica na residência da apelante se deu em
razão  do inadimplemento de débito que lhe estava sendo imputado.

Com efeito, o conjunto das provas acostado aos autos foi, a meu
ver, frágil e insuficiente para sustentar a versão descrita na inicial. Isso porque,
a dinâmica dos acontecimentos narrados sustenta-se tão somente na narrativa
da  própria  autora,  inexistindo  sequer  prova  testemunhal  produzida  nos
presentes autos a confirmar a ocorrência dos fatos nos moldes narrados pela
recorrente.

Por outro lado a requerida alegou, em sede de contestação, que
não houve qualquer corte de energia por ausência de pagamento, mas apenas
uma falta  de  energia  na  residência da  autora,  ocasionada por  problema de
conexão que se encontrava danificada pela ação do tempo. 

A fim de corroborar sua defesa, verifica-se que a ré acostou ao
caderno probatório documentos que, a despeito de unilaterais, merecem ser
valorados à míngua de outros elementos probatórios nos autos. 

Ao que se dessume das referidas provas (fls. 27/35) houve, em
data de 29/06/2011, às 16h59min, atendimento à autora, em sua residência,
ocasião em que foi verificado “conexão danificada ramal com pontalete” (fls.
30), sendo esta a causa do sobrestamento de energia,  segundo consta deste
documento, sendo restabelecido o serviço às 18h45min. Tal declaração, diga-
se, não fora infirmada pela requerente em qualquer momento.

Do  mesmo modo,  não  cuidou  a  autora  de  trazer  sequer  um
indício  de  prova  de  modo  a  corroborar  a  afirmação  de  que  teria  sofrido
humilhações em razão de comentários de vizinhos, curiosos e funcionários da
empresa em que trabalha ou, ainda, de que as crianças residentes em sua casa
teriam suportado quaisquer danos em razão da falta de energia, limitando-se a
pretensão inicial a meras alegações despidas de respaldo probatório.

Caberia à promovente o ônus de provar o fato constitutivo do
seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do CPC, e como assim
não o fez, a improcedência do pedido era medida de rigor.

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,  deve  o  autor  da  ação
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
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consumidor  não fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá comprovar os fatos  constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro,  porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328, grifo nosso)

Noutro  aspecto,  o  mero  aborrecimento  inerente  à  falta  do
serviço de fornecimento de energia elétrica, sem maior repercussão, não enseja
reparação civil por dano moral. 

Leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre  os amigos e  até  no ambiente familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p.
550).

Assim sendo, mesmo que comprovado o ato ilícito por parte da
empresa recorrida, em suspender de forma abrupta, por apenas duas horas, o
serviço  de  fornecimento  de  energia,  tal  fato  não  implica  dano  moral
indenizável, a não ser que reste sobejamente demonstrado que os transtornos
sofridos causaram aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, o que,
efetivamente, não ocorreu.

Destarte,  não  se  verifica  o  dano,  pressuposto  necessário  à
percepção  de  indenização,  pois  a  simples  irritação  ou  aborrecimento  não
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devem  ser  compensados  pecuniariamente,  sob  pena  de  banalização  do
instituto.

Isso  posto,  NEGO PROVIMENTO  ao recurso,  mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra.  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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